PARECER Nº   964         , DE 2003

da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 398, de 2000 



Na qualidade de Relator designado para opinar sobre a matéria pela Comissão de Administração Pública, adotamos como parecer a manifestação de fls. 11/12, do nobre Deputado Aldo Demarchi, que concluiu pela aprovação do projeto

a) Eli Corrêa Filho – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/8/03

a) João Caramez – Presidente

Ubiratan Guimarães – Vitor Sapienza – Sebastião Almeida – Roberto Felício – João Caramez.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De iniciativa do nobre Deputado Jamil Murad, o projeto em epígrafe regulamenta os Conselhos de Representantes e Diretores Representantes, previstos no inciso XXIII do artigo 115 da Constituição do Estado. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias (de 27/06 a 1º/08/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria. 

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 8º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende, em atenção ao que dispõe o inciso XXIII do artigo 115 da Constituição do Estado, disciplinar o funcionamento dos Conselhos de Representantes e Diretores Representantes que, conforme o dispositivo citado,  devem ser eleitos pelos servidores e empregados das autarquias, sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público. Desta forma, o autor preconiza que o Conselho de Representantes terá como atribuição discutir e fiscalizar os problemas e o cumprimento de políticas da respectiva empresa, em especial nas áreas de recursos humanos, financeira, patrimonial e administrativa, atuando, quando for o caso, em conjunto com os órgãos sindicais correspondentes. No que respeita ao Diretor Representante, o autor determina que deverá integrar as instâncias colegiadas superiores das respectivas empresas, devendo promover ali a defesa dos interesses dos empregados e sua participação no planejamento, administração e execução das atividades e ações desenvolvidas pelas empresas, além de outras disposições presentes na proposta que deverão figurar no Regimento dessas entidades.

Do exame do assunto, ficamos convencidos que a medida proposta pelo autor é oportuna e conveniente ao interesse público, preliminarmente em vista do fato que inúmeros dispositivos constitucionais acabam em letra morta, face à ausência da respectiva normatização infraconstitucional. 

No que respeita à questão estrita do mérito da proposta, entendemos que a participação dos empregados das empresas públicas, fundações e autarquias na direção dessas entidades constitui elemento de aprimoramento da administração dessas empresas, garantindo uma gestão mais democrática e participativa, e, por consegüinte, mais eficiente perante os objetivos institucionais dessas entidades. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 398, de 2000.

 a) ALDO  DEMARCHI

